
PREFEITURA DE 

HORIà O. TE 
O TRABALHO CONTINUA 

CONTRATO No 2076 01 79 1 

CONTRATO QUE, ENTRE SI, CELEBRAM A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE HORIZONTE, POR 
INTERMÉDIO DA SECRETARIA DA SECRETARIA DE 
CULTURA E TURISMO, E A CONTRATADA 
PAVANELLY PRODUÇOES E ENTRETENIMENTOS 
LTDA. ABAIXO QUALIFICADOS, PARA O FIM QUE 
NFI F SE nFct ARA 

A PPYFFIT/ TP A?MI "NI-CIPAY A." int=o, ;trcr;t-, tvo 
CNPJ sob o n° 23.555.196/0001-86 e no CGF sob o n° 06.920.288-5, com sede na Av. Presidente Castelo 
171 az%tF. II .51^", Cei). pt'i4 '- e sr.enunk.P.Lft. 
CULTURA E TURISMO. neste ato representado pela Sra. Itaciana Carneiro Andrade, ordenadora de despesa, 
(11.navamet.lelruminats'a CONTRATANTE, e, ‘.1c otirtn) lax-k,„ a Patativriy Pioduções eE tciíuenios LTDA, 
inscrita no CNP.I/MF sob o IV 20.211.797/0001-83, sediada no endereço, AVENIDA DOM LUÍS - 609, 
SALA 4d3 - ivtEtikEL`ts - FOikTALEZ.A - CE, doravante designada CON IRA IADA, neste ato representada 
por Mara Pavanelly de Moraes Barros, sua representante legal conforme atos constitutivos da empresa OU 
procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo n" 
0901.08122025.5 - SECULT e em observância às disposições da Lei Federal ri° 14.133, de 10 de abril de 2021, 
e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente CONTRATO mediante as cláusulas e condições a 
seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTACÃO LEGAL 

O presente contrato tem como fundamento no Processo de inexigibilidade de Licitação n° 2026.01.19.4, os 
preceitos do Direito Público, a Lei Federai n° 14.133, de 1'de abril de 2021; a Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais (LGPD) n° 13.709, de 14 de agosto de 2018; a Lei Municipal n° 1.543, de 30 de março de 2023; e o 
Decreto Municipal n°450, 28 de dezembro de 2023. 

CLÁUSULA E JNIM- iir0 011JETO 

r.-.:r.forme nx-à -.1i--- TC.r.772.0 Refer2r ,-;- c. ebjete -- ,,  in-t r ,:nente 

a CONTRATAÇÃO DE ATRAÇÃO DE RENOME REGIONAL, SHOW ARTÍSTICO-CULTURAL 
& CANTC,'JR, MARA PAVANELLY, PARA ikPRESENTAÇÃO PERTIr';ENTE 

PROGRAMAÇÃO DO FESTIVAL DE CARNAVAL DO MUNICÍPIO DE HORIZONTE/CE. 

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - Vincula-se este contrato, independentemente de transcrição, ao TERMO DE 
T:WV.1.? Nri prnpnct,/ vf-rersrtnrg renc cycr,tilnfic fArysxris.. Ar-o rineyrmrr•trec ret,trr4c.rrrirr,tr• 

SUBCLÁUSULA SEGUNDA - Detalhamento do objeto da contratação: 

ITEM ESPECIFICAÇAO 
MEDIDA 

CONTRATAÇÃO DE ATRAÇÃO DE RENOME 
REGIONAL, SHOW ARTÍSTICO-CULTURAL 
DA CANTORA MARA PAVANELLY, PARA 
ArKLNEN mit! Irkit.Nit 

PROGRAMAÇÃO DO FESTIVAL DE 
nn rMrtnn n r

HORIZONTE/CE. 

g nr. 

serviço 

Qtr 

111 

v.,twa 

UNITÁRIO 

250.000,00 

V.,*.f nu 
TOTAL 

1.7ÇZ 

250.000,00 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - O prazo de vigência da contratação é de 03 (três) meses, contados da data de 
sua integral assinatura, na forma do art. 105 da Lei Federal n° 14.133/2021. 

d,s-N 
Avernácica Preaseciente Costeie. Bronca. 5100. C-antro. CEP - 62880-060 

CNPJ: 23.555 196/0001-86 
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• 

SUBCLÁUSULA SEGUNDA — O presente instrumento contratual é improrrogável, salvo nas hipóteses 
previstas na Cláusula I)écima Sexta do presente contrato. 
CLÁUSULA QUARTA — DO PREÇO 

O valor total da contratação é de R$ 250.000,00(duzentos e cinquenta mil reais). 
'21 'Der IT 1TT .4. PP Inv:IP -111f,-4-,--ç- dirztas ir.dir
decorrentes da execução do objeto. inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

ctrit1caCi16 lIL 't rt át•gtrix:5 eriiiirtr- ricet3ãáiicraaj 
cumprimento integral do objeto da contratação. 

CLÁUSULA QUINTA — DA ORIGEM DOS RECURSOS 

As despesas deste contrato correrão por conta dos recursos oriundos do orçamento vigente da Prefeitura 
Municipal de I--1.arizonte,'CI Seeretaria dz Cultua, t Turisir , 

uNin 

1 

PRIMETO FONTE DE Et EMENTO DE. 
ORÇAMENTÁRIA I ATIVIDADE RECURSOS DESPESA 

•  09_01 6 . 

AÇ

9 6 .

Ã

.0

O 

030 2,093 160000000.0 3.3,90 19 00 

• 

CLAIUSULA NEA IA —1.K.) PAGANIENIU 

O pagamento será efetuado em até 02 (dois) dias. após o adimplemento dos serviços, após a apresentação, 
onde, mediante a emissão da nota fiscal, atesto da execução dos serviços e o encaminhamento da 
documentação necessária (regularidade fiscal e trabalhista), observada todas as disposições pactuadas, através 
de crédito na conta bancária da contratada. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DO REAJUSTE 

SUBCLAUSULA PRIMEIRA — o presente instrumento contratual não será passível de reajuste, haja vista os 
prazos de vigência e execução do presente instrumento não serem passíveis da decorrência temporal necessária 
para a concessão do reajuste de preço. 

CL;tIJSULA OITAVA — REEOUILIBRIO ECONT5MICO-FINANCEIk0 

Casa a CONTRATADA icitcic o res...enrt;libr¡e enevnArr,..;..r.n-firenrve•r•jrn dc rerktrnte,, ftca a CONTRATANTE 
obrigado a responder em até 30 dias da data do requerimento. 
SLn", S'ULA PRIMEIRA - ,011355n Ias, ,-ksta aão 
implica no deferimento do pedido por parte da CONTRATANTE. 
SUBCLÁUSULA SEGUNDA- Tótkr3, us ikieuxtrenius freetããái.05 apietiaçaii titú peditio devet-ão sci 

apresentados juntamente com o requerimento. 
Sti:SCLÁUSULA lEikCEilkA - O pedido de restabeieeirnento do- equilíbrio económico-financeiro deverá ser 
formulado durante a vigência do contrato. 

CLÁUSULA NONA - DO REGIME DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - Relativo à execução dos serviços: 
i. Ci objeto etinualuai cie-vera ser exeenrade em euniormitiade uma as espeeiiiça0es e ioçai eseabeieunius nu 
Termo de Referência, qual seja: Av. Presidente Castelo Branco.2136, Centro-Horizonte/CE. A apresentação 
esta programada para o 17 de fevereiro de 2021. com previsão para se apresentar as 2Disaiumin, com 
duração de Olh:30min de show, a apresentação acontecerá na Av. Presidente Castelo Branco,2136, Centro-
Horizonte/CE. 
II. O prazo de execução dos serviços é de 01 h:30min de show, a contar do marco estabelecido, qual seja: o 
recebimento da Ordem de Serviço indicando dia. horário e local  da prestação do serviço. 
III. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que justificados até 5 (cinco) 
dias úteis antes do término do prazo de execução, e aceitos pela CONTRATANTE, não serão considerados 
como inadimplemento contratual. 

Aventelca Presidente Costeio Bronco, 5100, Centro, CEP - 62880-060 
CNPJ: 23.555.196/0001-86 
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O TRABALHO CONTINUA 

SUBCLAUSULA SEGUNDA - Relativo ao recebimento do objeto: 
I. Provisoriamente, de forma sumária. pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, com 
verificação posterior da conformidade da execução com as exigências contratuais. 
II. Definitivamente, por gestor do contrato ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo 
detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais. 
111. O recebimento dos serviços a serem executados estão condicionados a conterencia, avaliações qualitativas 
e aceitação final, obrigando-se a CONTRA1'ADA a substituir a execução que apresentar eventuais vícios, 
defeitos ou incorreções, no prazo de 5 (cinco) dias corridos, a contar da notificação da CONTRATADA, às 
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas na Lei Federal tf 14.133/2021, no Código de 
Defesa do Consumidor, em tudo o que couber, e no Decreto Municipal ri° 450/2023 . 
IV. O serviço poderá ser rejeitado quando não apresentar conformidade com as especificações técnicas. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA DA CONTRANTE: 

São obrigações da CONTRATANTE: 

a) Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA por meio da emissão de ordem de serviço ou instrumento 

b) Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações 
clect.wicivlesUJübj-eiéor 
c) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o contrato e seus 

d) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no contrato e no Termo de Referência do Edital. 
e) Notificar à CONi kA 1 AliA, por escrito, sobre vicias, ciefeitos ou incorreçoes verificadas na execuçao do 
objeto, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte. às suas expensas. 
t) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações peia CON'l RA I ADA. 
g) Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor correspondente à execução do objeto, no prazo. forma e 
condições estabelecidos neste instrumento. 
h) Aplicar à CONTRATADA as sanções previstas na lei e neste Contrato. 
i) A CONTRATANTE se compromete a zelar pelo tratamento dos dados pessoais dos titulares, pessoas 
naturais vinculadas à CONTRATADA. sem prejuízo de qualquer responsabilidade, admitindo-se o tratamento 
nas hipóteses de consentimento específico e destacado por termo de compromisso e ou nas hipóteses previstas 
nos incisos 11 a X do art 70 da 1 ei Geral de Proteção de Dados Pessoais (1 nu) n. 1 709 de 14 de agosto de 
2018, quando for ocaso. 
1) com ex‘',' ,; 4'n do que 3 ;n:" - e -.ri, 4° a- Lei ePrql de 13,nt«. ran (IP 1),.des, Pesos (t GPn) rO 11_70), de 14 

de agosto de 2018, que trata da proteção dos dados pessoais, a CONTRATANTE se obriga a dar ciência prévia 
CONTP-kTAD,‘ fizei use, zL:.-,,lads a tatttjty, sempçe pe CJ i -s ,-)Çir-,,,efpis U alininlizaç:'-

coleta, necessidade de exposição específica da finalidade, sem prejuízo da mera correção dos dados, quando 
rt'ut xt G,ttNtr- era; ale ittrectolv Ud Cratinaz, resstrái-s CairPer) ti ;3.7G-9, drc ;-;LtdagunityLtd ÏLO. quairtIty LUX LX

1) Fica vedado o tratamento de dados pessoais sensíveis por parte da CONTRATANTE com objetivo de obter 
vantagem económica de qualquer especie, com exceçao (tapeias hipóteses previstas no paragrafo 4= do art. i I 
da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) n° 13.709, de 14 de agosto de 2018, quando for ocaso. 
m) Assegurar o livre acesso da LÁ" I KA I AliA e cle seus prepostos, devidamente identificados, a todos os 
locais onde se fizer necessária a execução dos serviços, prestando-lhe todas as informações e esclarecimentos 
que, eventualmente, forem solicitados. 
n) Exercer a fiscalização da execução do contrato. 

o) Efetuar o pagamento conforme convencionado em cláusula contratual. 
q) Camarins abastecidos; 
r) Locação de PALCO/LUZ/SOM/GERADOR conforme Rider técnico da banda e mapas a serem enviados; 
s) Todas as licenças e alvarás para realização do evento; 
t) Equipes de segurança, carregadores e produção local e 

Aventrice Prersicietnte Costeric. Bronca, 5100. Ce*ntno. CEP - 62880-060 
CNPJ: 23.555196/0001-86 
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u) Demais exigências mencionadas no Rider Técnico, Room list e lista de camarim 

SI1BCI ,Át TSI TI ,A SEG1 INDA DA CONTRATADA 

a) Executar os serviços em conformidade com o descrito no Termo de Referência com os mais elevados 
padrises de competência integridade profissiorxal e ética. 

b) Manter durante toda execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, 
iodas as condições de habilitação e qualificação exigidas no contraio, 
c) Cumprir fielmente o objeto do presente instrumento, seguinte a legislação vigente, dentro dos prazos pre-
estabelecidos, atendendo prontamente a todas as solicitações, prioritariamente aos demais compromissos 
1.Nr ofis s on.9.is; 
d) Executar os no prazo estabelecido, contados da ORDEM DE SERVIÇO, nos locais determinados pela 
Secretaria Gestora. observando rigorosamente as especificações contidas no termo de iceferencia, nos anexos 
e disposições constantes de sua proposta. assumindo a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, 
taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou 

“sabs.thjctr.c preskSsiot.s.i4r;t.v. fiçr.s.¡,,s s. sj ssrmssys.isrise rics psmei.,$‘•py ris-N "sesntr str., ets 

lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em decorrência da celebração do Contrato, e ainda; 
e) Comunicar imediatamente ao Municipio qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outros 

julgáveis necessários para recebimento de correspondência: 
1) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua 
culpa -a dolo na execução 4 " C.."'11,174.", n.io exel-ir 4- ou rcduzink osa rcsponsabli '-'"" a ficaiização -a 
acompanhamento pelo órgão interessado; 
g) Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se fizerem na execução, até 25% (vinte 

e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do art. 125 da Lei 14.133/21. 
h) Despesas com hospedagem e alimentação; 
: 
LJ 

'r... ., .4. . L,4. atz;.- ei,laJe e,,,eiatsa as:7re,-;t1.Yt1 t'CITC-áir,C; 
j) Taxas e encargos fiscais Federais, Estaduais e Municipal; 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da 
Lei Federal n" 14.133[2021, e cada parte responderá petas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

SUi)". AUSUL1k PDIMrIRA - ca&a. de. ialix-x.'irrnent..,-. ,arde.n1 ,1éc --alisaçã , conts ato. a 
execução será prorrogada automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante 
simples ciptrstild‘, quarith.y faç-iti rkeeessáiiú. 

SUBCLÁUSULA SEGUNDA - As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser 
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para 
esse fim 

SUBCLAUSULA TERCEIRA - O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção 
de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

Át içai) 4 (1i T 412T 4 - 41,NnQ accinatura do contrato 04F imtrurnentçy equivalente.:  o tiro-Ao ou entidade 
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do 
método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

SUBCLÁUSULA QUINTA - Gestão contratual: 

Avenida Presidente Castelo Bronoc>, 5100, Centro, CEP - 62880-060 
CNPJ: 23.555196/0001-86 
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I - A gestão dos contratos será feita por servidor designado no contrato ou por portaria e que everá 
acompanhar de maneira geral o andamento das contratações. 
II - Caberá ao gestor do contrato e, nos seus afastamentos e seus impedimentos legais. ao seu substituto. em 
especial: 

a) coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica, administrativa e setorial, de que tratam os incisos 
11, 111 e IV do caput do art. 20; 

b) ter conhecimento dos instrumentos licitatórios necessários, bem como da legislação correspondente para o 
procedimento de contratação; 

c) propiciar o acesso do fiscal de contrato às informações, aos documentos e aos meios necessários ao exercício 
das atividades de fiscalização 

d) acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato das ocorrências relacionadas à execução do 
contrato e as medidas adotadas, e informar à autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competência, 
sueerindo. quando for o caso. a imposição de sanções contratuais elou administrativas, conforme previsão 
contida no Edital e/ou no instrumento contratual ou na legislação de regência; 
aeoMp,W)}~ a Ir=tençãf, d%s c,4)n.div'S.5 de b_abilitaf4fy da çnntratada para fins de empenhe de despeça 4. fie 

pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no 
relatórit- 3 .̀" event—,is; 

O coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização do contrato, cujo histórico de gerenciamento deverá 
coatet. todos os i-egistfos foi-airiàs da execaç1à, a exemplo- daVULX sei-vieo,uJ oeoi-i-Ziwias, das 
alterações e das prorrogações contratuais, e elaborar relatório com vistas à verificação da necessidade de 
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade t.fa atintinistrato, 

g) controlar o prazo de vigência do contrato e de execução do objeto, assim como de suas etapas e demais prazos 
contratuais, recomendando, com antecedência razoavel, a autoridade competente. quando for o caso, a 
deflagração de novo procedimento licitatório ou a prorrogação do prazo, quando admitida, com qualidade e em 
respeito à legislação vigente; 

h) controlar os limites de acréscimo e de supressão nos serviços, em conformidade com a lei; 
i) verificar a validade da garantia prestada no momento da assinatura, examinar a possibilidade da sua 

substituição nos casos em que é permitido e providenciar a sua liberação ao fim do contrato. conforme o caso; 
j) analisar ou formular os pedidos de reequilibrio econômico-financeiro, conforme o caso, submetendo-os à 

autoridade superior: 
k) coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação pertinente ao setor de 

contratos para a forrnalianção dos procedimentos de que trata o inciso 1 do capto do art 2°. 
1) elaborar o relatório final de que trata a alínea "d" do inciso VI do §30 do art. 174 da Lei n° 14.133, de 2021, 

rem 'Is infortrni.i.pR eivti.rinQ iimrmtp P.vr.enr4n rnr.tr%tn:, 

apresentar à autoridade competente, quando solicitado, relatório circunstanciado de gestão do contrato 
co,ardenar aatualizaçãe c„:antinua tnr relatárie riszo:s- Jur-ante, a gestla uwr.-..,xifrate. c;.im fisc,ais 
técnico, administrativo e setorial; 
nittu kit"..trirlvükr venuincrir-aikiniv k.ta cor aiices:jui' atiiiiiiiir3i.iáGcvo satiiiai 9m:tatu 

ao cumprimento de obrigações assumidas pela contratada, com menção ao seu desempenho na execução 
comi-atuai, baseado era indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, a 
constarem do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações conforme disposto em regulamento; 
realizar o recebimento dennitivo do objeto do contrato, mediante termo detalhado que comprove o 
atendimento das exigências contratuais; e 
tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação 
de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou 
pelo setor competente para tal, conforme o caso. 
IV - As atividades de gestão dos contratos poderão ser exercidas por uma ou mais unidades administrativas, de 
acordo com a estrutura do órgão da Administração Direta e Indireta do Poder Executivo Municipal 
contratante, sendo de ambos a responsabilidade pelas competências previstas neste artigo. 

SUBCLÁUSULA SEXTA - Fiscalização contratual: 

- Para cada contrato será previamente designado um fiscal, podendo ainda designar seu suplente. no contrato 
ou por portaria. 

rri) 

../ 

tf 

13) 

c0 

Avenida Presidente Costeio Bronco, 5100, Centro. CEP - 62880-060 
CNPJ: 23.555.196/0001-56 
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II - Caberá ao fiscal técnico do contrato e, nos seus afastamentos e seus impedimentos legais, ao seu sug‘to, 
em especial: 

a) prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato com informações pertinentes às suas competências; 
b) conhecer os termos do edital e as condições do contrato, em especial os prazos, os cronogramas, as obrigações 

das partes, os casos de rescisão, a existência de cláusula de reajuste, se for o caso, e as hipóteses de 
aditamento; 
acompanhar e fiscalizar a execução da obra, do serviço ou do fornecimento de bens, em estrita observância ao 
edital e ao contrato: 

c) anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 
com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados; 

d) emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade constatada. com a 
definição de prazo para a correção; 

e) informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que 
ultrapassem a sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso; 

f\ r li'v 511, 5 ntivIdwies e ..-4riboes enennsornnein Gestor dçCf-)4.1~" fim rie f4r qrSIi 1.4)n geSt.,In 

e execução dos contratos corporativos, devendo comunicar ao gestor de contrato, formalmente e com 
antecedência, e afastainc-nte das atividadz.-,s de fiscalizaçãe para r”,-, caw nece=,..sárie, seja designade seu 
substituto; 
sülicitai Siipx:áiri iàY -xi-trataxge& teiCZiN3 , para auXiiiá i r& ari lirÁdiá - h}u iiiáwiTiciçães pçítinefites 
ao objeto da fiscalização; 

ii) comunicar imediatameme ao gestor do coimam quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a execução do 
contrato nas datas estabelecidas; 

i) fiscalizar a execuçáo do contrato para que sejam cumpridas as condições estabelecidas, de modo a assegurar os 
melhores resultados para a administração, com a conferência das notas fiscais e das documentações exigidas 
para o pagamento e, após o ateste, que certifica o recebimento provisório, encaminhar ao gestor de contrato 
para ratificação; 

j) comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à 
renovação tempestiva ou à prorrogação contratual; 

k) participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão do contrato, em conjunto com o fiscal 
administrativo e com o setorial: 

1) atestar juntamente com o gestor de contratos, o fornecimento ou a entrega de bens e a prestação do serviço, 
recusand,o-os quando irreguNreg ou em desacordo com as condições ecaheleeidas 

m) verificar se a contratada mantém um responsável técnico acompanhando as obras e os serviços, quando assim 

•
rievvrinnr 

n) avaliar e acompanhar rotineiramente a quantidade e a qualidade dos serviços executados, verificando o 
at4.-ndanente das c,:e,ntidas nes plaws, prej,etes, nimeriais- J- es.eritives, 
técnicas, Termo Termo de Referência e da proposta, assim como os prazos de entrega/execução e de conclusão; 

o) attAilica gti3“..P1 41.ifitia'af CUllã dref l'elfUídiat r t-'1VS iiti-V53álfk:rs, c..1dÕVT(.1%,.c.-0:1 CkY cAffilifitIbilí.‘11. 171.1 tict 

avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pela contratada; 
p) realizar o recebimento provisório do objeto do contrato, mediante termo detalhado que comprove o 

cumprimento das exigências de caráter técnico; e 
q) par recebimento definitivo dos serviços mediante termo de recebimento definitivo, se houver previsão 

expressa na portaria de designação. 
III - As atividades relacionadas à fiscalização e ao acompanhamento da execução do objeto contratual cabe ao 
fiscal de contrato, devendo agir com transparência e observando, rigorosamente, os princípios legais e éticos 
em todos os atos inerentes. 
SUBCLAUSULA SÉTIMA - Fiscal administrativo: 
I - Caberá ao fiscal administrativo do contrato e. nos seus afastamentos e seus impedimentos legais, ao seu 
substituto, em especial: 

a) prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, com a realização das tarefas relacionadas ao controle 
dos prazos relacionados ao contrato e à formalização de apostilamentos e de termos aditivos, ao 
acompanhamento do empenho e do pagamento e ao acompanhamento de garantias e glosas; 
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b) verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, com a solicitação dos do 
comprobatórios pertinentes, caso necessário; 

c) examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, trabalhistas e previdenciárias e. na hipótese 
de descumprimento, observar o disposto em ato da Secretaria de Finanças do Município; 

d) atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas relacionados ao descumprimento das obrigações 
contratuais e reportar ao gestor do contrato para que tome as providencias cabiveis, quando ultrapassar a sua 
competência; 

e) participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão do contrato, em conjunto com o fiscal 
técnico e com o setorial; 

O auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do documento comprobatório da 
avaliacão realizada na fiscalização do cumprimento de obrieaeões assumidas pela contratada: e 

g) realizar o recebimento provisório do objeto do contrato, mediante termo detalhado que comprove o 
cumprimento das exigências de caráter administrativo. 
SUBCLÁUSULA OITAVA - Fiscal setorial: 
1 - 11çr'41 Soin.r I a‘!. en•ntrqlf? e, n 4:+9. Sel!s. 9fgstgrnentos. e Sk"!S !,PoniS, 9(1, çeti 51,11 titt.d.n, 

exercer as suas atribuições. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

Comete infração administrativa nos termos da lei, a licitante que praticar ato ilícito na forma do art. 155 da 
! '4'" 1°  'bri! 1. C. 

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - Deixar de entregar a documentação exigida para processo administrativo ou 
não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo(a) pela autoridade competente durante a 
vigência contratual 

I - Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial 
quando: 

recusar-se. sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço. ou a aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

h1 %nrocprsitar ripel%rne34-1, cui da-vnunc,nt•-44:an. fralcfs PvioiM rara 4-1 efxstrarri.r: eal prkacuar docir+rnan, f duranterals durante 

licitação; 
frrAzdar li-eitaç'4, zontrztual; 

d) comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
(,) a ki kI114Y ÕUetit dtscüilfàitiii&de a lei, 
f) induzir deliberadarnente a erro agente da administração; 
gt praticar atos ilícitos com -vistas a frustrar os objetivos da licitação 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei Federal n.° 12.846, de 2013. 

SUBCLÁUSULA SEGUNDA - Com fulcro na Lei Federal n° 14.133/2021 a Administração poderá, garantido 
n devido processe lefwf-4l . qs,e(ntr.f44ie ç prévie efyltraditóta:ie e r4mrkhq. deff:sra nplienx às liritr;INtpc. eln3; 

adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

I - advertência; 

II - ;uulta, 

lEI - impedimento de licitar e contratar; e 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

SUBCLÁUSULA TERCEIRA - As sanções determinadas poderão ser aplicadas cumulativamente, conforme 
art. 10, Anexo XXII, do Decreto Municipal 450/2023. 

,SUBCLÁUSULA QUARTA - A 31:ii:Éyallf 12, AliCAV 'XXII, LI dl/ Ulii 

450/2023, será aplicada nas seguintes hipóteses: 

Avenicici Presidente Costeio Bronco. 5100. Centro. CEP - 62880-060 
CNPJ: 23.555.196/0001-86 

Prbito birocieel-labibrIto, 110 Preiteei turb_borizbotts 10 wwvv bbr$za-3rit.e, c Cf gbv br 



PREFEITURA DE 

4
INIINI O TRABALHO CONTINUA 

HORIZONTE
01-

" descumprimento de obrigação legal ou infração à lei, quando não se justificar uma aplicação deNsancto_nrdís 
grave; ou 

11 - in çã pweial k,-.kbriga- eYsiiltrataail giráirrit),a JAJittinistração,nãt; 

se justificar uma aplicação de sanção mais grave. 

Stft3CLAUSULA (JUIN I A - ?ara cumprimento da sunclausula anterior, considera-se descumprimento ou 
inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória aquelas que não impactam objetivamente no 
prosseguimento da execução contratual e desde que não causem prejuízos à Administração Pública municipal 
direta, autárquica e fundaciona.l. 

SUBCLÁUSULA SEXTA - Conforme o art. 13, Anexo XXII, do Decreto Municipal 450/2023, a sanção de 
ittulta âtití áplicalla itilifiéttõi 4tUr4titi das aelfillítistrati-,,as pici,-iaíaa I .'*.-í5 da Lei redeial 
n° 14.133, de 1° de abril de 2021, calculada na forma prevista no instrumento convocatório, no contrato ou em 
outro instrumento obrigaeionai, tão podendo ser inferior a t},5% (cinco décimos por cento) nem superior a 
30% (trinta por cento) do valor contratado, observando-se os seguintes parâmetros: 

I - de 0,5% (cinco décimos por cento) a 10% (dez por cento) do valor contratado, para aquele que: 

a) der causa a inexecução parcial do contrato, que supere a gravidade daquelas que não impactam objetivamente 
no prosseguimento da execução contratual e desde que não causem prejuízos à Administração Pública 
municipal direta, autárquica e fundacional; 

b) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
c) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado. 

11 - It .̀3;% (dez pot cerrro), a 15% (,:ftrilete por ecuto)- do valor contraiinio ui adjudicado, para aituele que. 

à não mantiver a propost& salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado: 
b) não celebrar o contrato, ou instrumento equivalente, ou não entregar a documentação exigida para a 

contrai ação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
c) der causa à inexecução parcial do contrato que cause dano à Administração, ao funcionamento dos serviços 

f11.1 iirtkÉnrpccg. rr.b.tivrs• 

- 15% (quinze por cento) a 30% (trinta por cento) do valor contratado ou do valor de referência para a 
licitação, para aquele que: 

a; der cat. à ii-wxceNtIty 2it} c,thitratt3,; 
b) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 

licitação ou a execução do contrato; 
c) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
di comportar-se de modo inidóneo ou cometer fraude de quaiquer natureza; 
e) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
t) praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei Federal n 12.846, de de agosto de 2013. 

IV • N!,, "" itlfr"rnr ern C.C.rAiç"aes e 
qualidade contratadas e/ou com vício, irregularidade ou defeito oculto que o tornem impróprio para o fim a 
que ,je apliea-se a penalidade ,k multa d'e 0,5°4 (einee- déeinws CCIFi'a3) a 10%, (dez p,m- eenki) au

valor contratado. 

V - Nos contratos que ainda não foram celebrados, o percentual, não podendo ser inferior a 0.5°4 (cinco 
décimas nor cento 1 nem superior a 30% (trinta nor centol do vaiar contratado. e seus incisos rara cálculo da 
multa incidirá sobre o valor estimado da contratação. 

VI - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 
devido pela Administração à contratada, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada, de pagamentos decorrentes de outros contratos firmados com a contratada ou será cobrada 
judicialmente. 
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VII - Na aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (q 
úteis, contado da data de sua intimação. 

VIII - ri.-ZiíSiri kátruiiryvkitir caia nfl lsflflt v atas j5"^t-i-T falo 
relevante, devidamente comprovado e superveniente à apresentação da proposta, a autoridade competente para 
g s' antrgt.30:4- rOtie.0, mediante ato motivado. deixar de aplicar a mnJta. 

IX - O atraso, para efeito de cálculo da multa, será contado em dias corridos, a partir do primeiro dia útil 
subsequente ao do encerramento do prazo estabelecido para o cumprimento da obrigação. 

X - da apl-izaçlis da penalidade de multa, 1..--ver2ae" ser obsarvadas a ater,,uar,t4.-,s e exel-1-ntcs. da sua 
aplicação, tais como as hipóteses de força maior ou caso fortuito, quando devidamente comprovadas pelo 

XI - Após eseotados os meios de execução direta da sanção de mult& o imputado será notificado para recolher 
a importância devida, por meio de Documento de Arrecadação Municipal (DAM), no prazo de 15 (quinze) 
dias. contados do recebimento da comunicação oficial. 

XII - Decorrido o prazo previsto de 15 (quinze) dias, contados do recebimento da comunicação oficial, o órgão 
ou entidade sancionador encaminhará a multa a Procuradoria Gerai do Municipio para que seja inscrita na 
Dívida Ativa do Município. 

SUBCLÁUSULA SÉTIMA - O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o infrator à multa de 
;71,i3i-a, de 0,33?''ó (trinta trZ,'s ez..7.4-,&) par dia de atras,a exeewão La., Si7'siWS, aa o. limite de 
9,9% (nove vírgula nove por cento), equivalente a até 30 (trinta) dias de atraso, calculado sobre o valor 
tArnc-Npundeni treut.c. C-2kkAtúda, warkew foi o e..aao, par-t;.tia iefeicirie &VS ifirpoSio5 &St-a:CM:kis 

no documento fiscal. 

I - A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração Pública municipal direta, autárquica e 
timdacional a converta em compeps,.atória e promova a extinção upda.teral do contrato com a aplicação 
cumulada de outras sanções previstas nesta Lei. 

SUBCLÀUSULA OITAVA - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada, quando não se 
justificar a imposição de outra mais grave, àquele que: 

I - der causa à inexecução parcial do contrato, que supere a gravidade daquelas que não impactam 
objeti-,..am-cute pr osseguimeuto U execução coutrutual Ldesde que ¡ião causem prejuízos à Ajraiiiistru.A.) 
Pública municipal direta, autárquica e fiindacional, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 

II - der causa à inexecução total do contrato 

III - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

IV - não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

V - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; ou 

VI - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado. 

SUI3CLAUSULA NONA - A sanção de impedimento de licitar e contratar impedirá o imputado de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Município de Horizonte, pelo prazo máximo 
de 3 (três) anos. 

SUBCLÁUSULA DÉCIMA - A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada 
ao responsável pelas seguintes infrações administrativas: 

I - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
licitação ou a execução do contrato; 

II - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
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III - comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

IV - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; ou 

V - praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei Federal n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

SUBCLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - A sanção de declaracão de inidoneidade para Licitar ou contratar 
impedirá o imputado de licitar ou contratar com Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federgtivas pelo prayo mínimo dx- 1 (três) anos. e máximo de 6 (seis) gnos, 

SUBCLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - A aplicação da declaração de inidoneidade para licitar e contratar 
com Administração Pública direta e indireta deverá ser precedida de análise jurídica e será de competência 
exclusiva da autoridade superior. 

SUBCLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - O pagamento das multas não eximirá a contratada de ser acionada 
judie;aliiiefite deri-,ada, ix:í e dainys j'ai&a. aexma'-i-a-takite, dce-c,freütes das 
infrações porventura cometidas, inclusive pela inobservância do disposto na Lei Federal 13.709/2018 (LGPD), 
na forma abaixo estipuladas: 

I - multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do CONTRATO, na hipótese de tratamento de dados 
pessoais sensíveis com o objetivo de obter vantagem econômica, ou outra irregularidade ocorrida no 

i'hn tr(  ('ONTJ A.TC\ per eiTtnn ds), roNri? A.T nik 

II - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do CONTRATO, na hipótese de descumprimento da 
obrigação de zelo no tratamento dos dados pessoais da pessoa natural vinculada à CONTRATANTE, ou em 
caso de tratamento de dados sem o consentimento específico e destacado por termo de compromisso, ou outra 
irregularidade havida no cumprimento do CONTRATO. por culpa da CONTRATADA. 

CLÁUSULA DÉCINIA TERCEIRA — DA SUBCO-NTRATACÃO 

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
Nw l 4p.xlgérej. Je g,rfltItjr, p.ortr-o-m!df. 
SUBCLÁUSULA PRIMEIRA —Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do 
pra70 estipulado para tanto 

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 
cronograma fixado para o contrato. 

I - Quando a não conclusão do contrato referida nesta subcláusula decorrer de culpa da contratada: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
b) poderá a Administração optar pela extincão do contrato e. nesse caso. adotará as medidas admitidas em lei 

para a continuidade da execução contratual. 

SUI3CLÁUSULA SEGUNDA - contrato pude- sx-a entiutu dlitUrà Ck cumpridas as ubriguyaes nele estipuladas:, 
ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei Federal n° 14.133/2021, 
bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

I - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da Lei Federal referida anteriormente. 

II - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não 
restringir sua capacictade de concluir o contrato. 
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a) Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para 
alteração subjetiva. 

SUBC-LÁUSUL,k - ' :1:t 4.  tearkii sie -cemp -te que p~;..,, prei„cdák). 

I - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

II - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

III - Indenizações e multas. 

Surrw." AUQUI .A nu_k-RTA - A oxtinçã & otr coifige óbico pera 0.„ 
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
fl fl .ts1L MAY. TVI KV. 

SUBCLÁUSULA QUINTA - Poderá ocorrer a extinção do contrato caso se constate que o contratado mantém 
vínculo com dirigente ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 
na fiscalização do contrato_ nos termos do art. 1.4. IV_ da Lei Federal n° 14.133/2021., 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DOS CASOS OMISSOS 

Os casos omissos serão decididos pela contratante, segundo as disposições contidas na Lei Federal n° 
1-4- 1 W -10.1  P df`nink 'nf`rm- f,P4C,f1;-g e,, segtm(le- dispesi es. 
contidas na Lei n° 8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais dos 
=tratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

As licitantes devem observar e a CONTRATADA deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 
suirtAntwataCitta, Lnaiâaikt ET4UFa4.J U áiva dürculev ititki Opltn.x .3-No cie riCiiayilu, 

de contratação e de execução do objeto contratual. 

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
"prátka cornirm'': oferecer dar receber ou solicitar. direta 01 indiretamente, qualquer vantat!ern com o

objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
_ f r in.(3.44.0r2c : fã i-45--4,-, (m2, cem n. ehipt;ve de jrrnapreiar o prne cr, (de 

licitação ou de execução de contrato; 
III -- esk-paematlzw- ou estabelecer um ..;w;---,1•41-..7, entre duas ou mais lieití.1,utes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
axiifkiao C it2ttreotuptiiii'vo:s. , 

IV - "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo iicitatório ou afetar a execução do contrato; 
V - "prática obstrutiva", qual seja: 

a) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do 
flr=ce;ze, multilaterq-', e 4.-M-eti,,:efi   snáterialsnente 2 ',urat.:5-n- de áleo-qr.e.s.d4prática 

prevista, do Edital; 
atas cujan çã seja impedir krente xer.z.'.-; direi —
promover inspeção. 

SUBCLÁUSULA SEGUNDA - Na hipótese de financiamento, parcial ou integrai, por organismo financeiro 
multilateral. mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou 
pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de 
contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, 
diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou 
obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 

SUBCLÁUSULA TERCEIRA - Considerando os propósitos das cláusulas acima, a licitante vencedora, como 
puiu aa''.azaí que, na .-Ãk,ese iirti; 'a ir a seï firtaiwiado, 

em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, 

4- c.,,r;,......'rr.er. o multilateral 

Avenicice Presidente Castelo Bronco, 5100, Centro. CEP - 62880-060 
CNPJ: 23.555.196/0001-86 
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permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecion o local 
de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do 
contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS ALTERAÇÕES 

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 a 136 da Lei Federal n° 14.133/2021. 
113.r! _ÁT TT A PQ MJR k. A C'ONTS! A,:nicn,A, c; ehr .fulf, ans rry.ezzr>ç içAce. cortyrnty m-jc,

os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
at2iizai.-1 ,-.,1-5ent -ato. 

SUBCLÁUSULA SEGUNDA - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados 
tKri 4K/sai, dispeasi/dèc liedebrácriie 3 ierrrire i UiC, W forriiã "iL 36 Jit Lei 
14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA — DA PUBLICAÇÃO 

ti presente contrato somente tera eficacia apos a putmicaçao e a divulgaçao integrai no Pi‘it-P - eortat Nacional 
de Compras Públicas, nos moldes e prazos estabelecidos nos artigos 91, caput, 94 e 174 da Lei Federal n° 
14.133/2021. 

CLÁUSULA yle -OciimA Founk, 

O foro da Comarca de Horizonte é o competente para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 
Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §10, da Lei Federal n° 
14.133/2021. 

r (UI 4X 11 

Assim pactuadas, as partes firmam o presente Instrumento, lavrado neste Município, perante testemunhas que 
também o assinam, para que produzam os seus juridicos e legais eteitos. 

Itaci~ Cal-2MT» Ar 

SECRETÁRIA DE CULTURA E TURISMO 

ORDENADORA DE DESPESAS 

CONTRATANTE 

TESTEMUNHAS: 

1 - 

- 

#v 0 I SPIAS Assinado de form., 4&11occ. 6610011F. 
I56605 C003ALH004270058331 CARVALHO:04270058331 Dados 2026 01 29 16,0235-03 00' 

Horizonte/CE, 29 de janeiro de 2026. 

MARA PAVANELLY DE m..t. deforma digital por 

MORAES 6194A h1900A. V. E irn.)Fusci 
BARR05.07243976412 BARROS:07243876412 00402 202601 29 16:02 18 -0303' 

PAVANELLY PRODUÇOES E 
ENTRETENIMENTOS LTDA 

CNPJ: 20.211.797/0001-83 

i'vfara Pavarielly d ?"vi-oraes Barros 
Sócia - Administradora 

VANESKA ALVES Asvnado de orm digital oo, VANESKP 
ALVES CABRAL ,052.99395 CABRAL:05272499395 

Avenida Preeidente Costela Bronco, 5100, Centro, CEP - 62880-060 
CNPJ: 23.555.196/0001-86 
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